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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI

ATA DA 5ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2011, QUINTA-FEIRA, ÀS 9 HORAS.

Às nove horas e vinte e nove minutos do dia vinte e quatro de março de dois mil e onze, no Plenário nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura. Presentes os Senadores: Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Fernando Collor, Mozarildo Cavalcanti, Humberto Costa, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro Miranda e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, a Presidente declara abertos os trabalhos, procedendo à leitura das atas da 31ª reunião, realizada em 2010, e das atas da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª reuniões extraordinárias, que são aprovadas. A Presidente comunica aos Membros que a Comissão recebeu os seguintes documentos para conhecimento: Cópia do acórdão nº 2406, de 2010, do Tribunal de Contas da União, bem como dos respectivos relatório e voto que o fundamentam, referente à realização de inspeção na companhia brasileira de trens urbanos – CBTU, sobre a extinção do contrato 031-88/DT (TC 013.725/2010-6). A referida comunicação é uma resposta ao Requerimento do Senado Federal nº 247, de 2010, de autoria dessa Comissão, proposto pelo Senador Francisco Dornelles e aprovado pelos demais membros; e Ofício nº 31/2011-DR/Agência Nacional de Energia Elétrica, que comunica a decisão de negar o pedido de invalidação da metodologia de reajuste das tarifas de distribuição de energia elétrica e ratificar a impossibilidade de aplicar tratamento regulatório retroativo para devolução de parte de valores arrecadados, relativos a encargos setoriais, em ciclos tarifários pretéritos. se assim o fizesse, aí é que a Agência estaria descumprindo a legislação vigente e os contratos de concessão (processo nº 48500.006802/2009-65). A Presidente comunica que após a deliberação dos itens constantes da pauta da reunião, irá propor uma agenda de atividades destinadas a definir a realização de audiências públicas no âmbito da Comissão. Usam da palavra os Senadores Flexa Ribeiro, Walter Pinheiro, Francisco Dornelles e Lindbergh Farias. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 - MENSAGEM (SF) Nº 51, DE 2011, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, o nome do Senhor CLÁUDIO PASSOS SIMÃO, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC”. A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Blairo Maggi, para fazer a leitura do seu Relatório. Após a leitura do Relatório, usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Francisco Dornelles, Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Flexa Ribeiro, Waldemir Moka e Jorge Viana. A Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. A Presidente acata a solicitação do Senador Linbergh Farias de retirada de pauta dos Itens 7 e 8 esolicitação do Senador Waldermir Moka para subscrever o Requerimento constante do Item 2. ITEM 2 – REQUERIMENTO Nº, DE 2011-CI, de autoria do Senador Vital do Rêgo e Waldemir Moka que “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços Infraestrutura – CI, as modificações introduzidas pelos novos normativos da Caixa Econômica Federal – CEF que estabelecem critérios para o financiamento do Programa Minha Casa, Minha Vida, com a presença das seguintes autoridades: Maria Fernanda Coelho, Presidente da CEF; Paulo Safady Simão, Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção; e José Irenaldo Jordão Quintans, Presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil de João Pessoa – SINDUSCON - PB”. Usam da palavra para discussão da matéria os Senadores Waldemir Moka e Lindbergh Farias. Em seguida, por solicitação do Senador Francisco Dornelles, a Presidente submete ao Plenário a votação dos Requerimentos em bloco que é Aprovada. Usam da palavra os Senadores Waldemir Moka, que solicita a retirada de pauta o Item 2, o Senador Flexa Ribeiro, que solicita subscrever e inclusão na pauta do Requerimento de Autoria do Aloysio Nunes Ferreira, o Senador Inácio Arruda, que solicita subscrever o Requerimento de autoria da Senadora Vanessa Grazziontin, item 9 da pauta. A Presidente aprova as solicitações. ITEM 3 – REQUERIMENTO Nº 03, DE 2011-CI, de autoria do Senador Waldemir Moka, que “Com fundamento no art. 90, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja convidado o Excelentíssimo Senhor Ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra de Souza Coelho, para prestar informações nesta Comissão de Serviços de Infraestrutura –CI, sobre as medidas preventivas alusivas aos acidentes e catástrofes nas diversas regiões do País”. A matéria é Aprovada. ITEM 4 - REQUERIMENTO Nº 04, DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Lindbergh Farias e Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos do inciso II do art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de um ciclo de debates, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, com o objetivo de estudar e debater questões pertinentes aos investimentos necessários em infraestrutura que viabilizem a extração do petróleo no pré-sal, com a participação de expositores a serem definidos, oportunamente, pelo Plenário desta Comissão” A matéria é Aprovada. ITEM 5 - REQUERIMENTO Nº 05, DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Lindbergh Farias e Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos do disposto nos incisos V e IX do art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado a comparecer a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado dos Transportes, Alfredo Nascimento, com o propósito de apresentar as diretrizes e os programas prioritários de sua pasta para os próximos anos”. A matéria é Aprovada. ITEM 6 - REQUERIMENTO Nº 06, DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Lindbergh Farias e Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos do disposto nos incisos V e IX do art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado a comparecer a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado José Leônidas Cristino, Secretário de Portos da Presidência da República, com o propósito de apresentar as diretrizes e os programas prioritários de sua pasta para os próximos anos”. A matéria é Aprovada. ITEM 7 - REQUERIMENTO Nº, DE 2011-CI, de  autoria dos Senadores Lindbergh Farias e Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos do disposto nos incisos V e IX do art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado a comparecer a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado de Minas e Energia, Edison Lobão, com o propósito de apresentar as diretrizes e os programas prioritários de sua pasta para os próximos anos” A matéria é retirada de pauta, a pedido do autor. ITEM 8 - REQUERIMENTO Nº , DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Lindbergh Farias e Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos do disposto nos incisos V e IX do art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado a comparecer a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Cidades, Mário Negromonte, com o propósito de apresentar as diretrizes e os programas prioritários de sua pasta para os próximos anos”. A matéria é retirada de pauta, a pedido do autor. ITEM 9 - REQUERIMENTO Nº 07, DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Vanessa Grazziotin e Inácio Arruda, que “Nos termos regimentais, solicito a realização de Audiência Pública, para discutir o Projeto Norte Competitivo, que tem como objetivo a elaboração do Planejamento Estratégico da Infraestrutura de Transporte e Logística de Cargas da Amazônia Legal, com as presenças de representantes do Ministério dos Transportes, da Confederação Nacional das Indústrias, das Federações das Indústrias da Amazônia Legal e da empresa de consultoria Macrologística”. A matéria é Aprovada. ITEM 10 - REQUERIMENTO Nº, DE 2011-CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento, realização de Audiência Pública para prestação de esclarecimentos sobre a construção do trem-bala no Brasil. Convidados: Sr. Bernardo Figueiredo Jr.; Diretor – Geral da Agência Nacional de Transporte (ANT); Sr. Henrique Amarante da Costa Pinto – Técnico do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Sr. Prof. Paulo Fleury; Diretor do Instituto de Logística e Supply Chain (ILOS); Sr. Hilário Pereira; Técnico na INVEPAR – Investimento e Participação em Infraestrutura; Sr. Marcos Vinícius Quintella Cury; Professor do Instituto Militar de Engenharia e Diretor de Operações da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos – EBTU; Sr. Marcos José Mendes; Doutor em Economia – Consultor na Consultoria do Senado Federal; Sr. Rodrigo Vilaça; Diretor-executivo da Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários – ANTF”. A matéria é Adiada. ITEM EXTRA-PAUTA - REQUERIMENTO Nº 08, DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, que “Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, combinado com o art. 93, II, do RISF, e considerando a indefinição do Governo Federal referente ao financiamento da construção do trem-bala e dos debates que têm ocorrido entre os especialistas quanto à viabilidade do projeto, que seja realizada audiência pública com a presença dos senhores Bernardo Figueiredo, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, Rodrigo Vilaça, Diretor-Executivo da Associação Nacional de Transporte Ferroviário - ANTT, Joseph Barat, Economista da Planam Consult - Planejamento, Assessoria e Monitoração de Projetos Ltda. e Marcos Mendes, Consultor Legislativo do Senado Federal e outros especialistas, para apresentarem à Comissão de Infra-Estrutura, informações sobre o tema”. A matéria é Aprovada. A Presidente coloca em discussão a proposta de agenda de atividades destinada a definir a realização de audiências públicas no âmbito da Comissão e solicita aos Senadores que apresentem uma agenda de debates, bem como o ordenamento das próximas audiências públicas da Comissão. Usam da palavra os Senadores Waldemir Moka, Blairo Maggi, Inácio Arruda, Francisco Dornelles e Lindbergh Farias. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e cinqüenta e dois minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão de Serviços de Infraestrutura, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente 
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom-dia a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das Atas da 31ª Reunião, realizada em 2010, e das Atas 1, 2, 3 e 4 de Reuniões Extraordinárias realizadas em 2011.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.

Comunico aos Srs. Senadores que o Tribunal de Contas da União enviou, para conhecimento desta Comissão, cópia do Acórdão nº 2406, de 2010, bem como dos respectivos relatório e voto que o fundamentam, referente à realização de inspeção da Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU, sobre a extinção do Contrato 01-88, de 2010.

Informo que a referida comunicação é uma resposta ao Requerimento do Senado Federal nº 247, de 2010, de autoria desta Comissão, proposto pelo Senador Francisco Dornelles e aprovado pelos demais membros.

O documento ficará à disposição dos senhores membros pelo prazo de uma semana, na Secretaria da Comissão.

Participo ainda o recebimento do Ofício nº 31, de 2011, da Agência Nacional de Energia Elétrica, em que se comunica a decisão de negar o pedido de invalidação da metodologia de reajustes das tarifas de distribuição de energia elétrica e ratificar a impossibilidade de aplicar tratamento regulatório retroativo para a devolução de parte de valores arrecadados relativos a encargos setoriais em ciclos tarifários pretéritos. Se assim o fizesse, a Agência estaria descumprimento a legislação vigente e os contratos de concessão (Processo nº 48500006802, de 2009).

Informo aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que, após a deliberação dos itens constantes da pauta da reunião de hoje, irei propor uma agenda de atividades destinada a definir a realização de audiências públicas no âmbito desta Comissão. Após a exposição da proposta, o tema estará em discussão para sugestões dos senhores membros.

Passamos agora à apreciação da pauta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, pediria a V. Exª que, antes de iniciarmos a pauta, que colocasse em apreciação os requerimentos que foram apresentados durante a primeira reunião de instalação sobre criação de subcomissões. Inclusive, que V. Exª fizesse a instalação hoje de uma subcomissão permanente de acompanhamento do PAC, que já está criada desde a legislatura passada, precisando apenas ser formalmente instalada.

O Senador Walter Pinheiro, na sessão de instalação da Comissão, defendeu a necessidade dessa subcomissão, para que nós possamos, juntos, fazer esse acompanhamentos das obras de infraestrutura do PAC, porque a imprensa hoje divulga que as obras estão num ritmo aquém do desejado para chegar ao final dentro do cronograma previsto.

Então, pediria a V. Exª que pudesse, dentro do rito regimental, fazer a instalação da subcomissão e fazer a apreciação dos requerimentos da criação das novas subcomissões propostas conforme documento entregue à Mesa.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) –  Gostaria de informar a V. Exª que os requerimentos são o item 2 da pauta. Será apreciado hoje.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu pediria inversão de pauta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria, Senador Flexa, que V. Exª tivesse um pouquinho de paciência porque o Senador Blairo vai ler a indicação do representante da Anaq. Como estamos com quórum baixo, era preciso que as pessoas que aqui estivessem pudessem emitir opinião sobre o currículo do indicado.

Posteriormente, isso não vai demorar muito, são poucos Senadores, nós colocamos em votação os requerimentos, porque a votação dos requerimentos é muito rápida.   

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª se contradiz na justificativa da leitura do currículo. Se há poucos Senadores presentes e é importante que eles tomem conhecimento da importância do currículo do indicado, a inversão de pauta trará benefício, porque a chegada de novos Senadores fará com que mais Senadores tomem conhecimento da leitura do currículo do indicado para a Anaq, que o Vice-Presidente, Senador Blairo Maggi, fará. 

Enquanto isso nós faríamos a leitura dos requerimentos e a discussão e votação dos mesmos.

Então, eu pediria regimentalmente a inversão de pauta para que possamos fazer a instalação  da Comissão de acompanhamento do PAC e...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não. A instalação da comissão não será feita hoje, Senador Flexa Ribeiro, em função da agenda que vou apresentar para que os senhores possam fazer as sugestões.

Eu não poderia instalar essa subcomissão hoje em função da programação já estabelecida na Comissão.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu ainda estou com a palavra, Presidente. V. Exª não concluiu o diálogo. Em que artigo do Regimento V. Exª se baseia para que não se instala a comissão no dia de hoje. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não está previsto na pauta e eu já disse...  

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não está, mas pode ser...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu já disse que não vou colocar nada extrapauta. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Mas que artigo do Regimento determina que não se atenda a um pedido de Senador para extrapauta?  

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O que determina é que a subcomissão de acompanhamento do PAC já foi criada. Então, depois da sugestão da agenda, nós vamos fazer a sua instalação. 

Esse é um ritmo de trabalho que eu quero determinar na Comissão. Como Presidente, eu quero essa prerrogativa de manter uma pauta para que seja obedecida. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Mas V. Exª disse na sessão de instalação que faria na primeira reunião ordinária. Nós estamos na quinta e eu estou aguardando pacientemente e gostaria, então, que V. Exª dissesse que será na sétima ou na centésima primeira. Poderia ter o número da sessão em que V. Exª fará a instalação?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – No final desta sessão eu estabeleço a data. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Então, eu vou aguardar com paciência.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, eu queria, só à guisa de colaboração, me parece que esta é a segunda reunião desta Comissão.   

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não é a quinta? 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não. Pelo que me consta, não. Nós tivemos, na semana passada, a eleição e para ser a quinta tem que se levar em conta audiência pública, mas reunião deliberativa esta não é a quinta. 

Queria apenas, para gente dialogar, lembrar que o primeiro item da pauta, Senador Flexa – e eu queria pergunta isso à Mesa –  podia ser comunicado e não há necessidade, pelo menos compreendo assim, de uma leitura, cada Senador pode, inclusive, buscar aqui na Comissão, cópia do currículo; nós teremos a oportunidade da sabatina em relação ao dirigente da Anac... Então, esse item poderia ser de apreciação, de comunicação à Comissão da existência do currículo, dos dados do indicado para ocupação de cargo que já ocupa. Portanto, é uma renovação dessa função na Anac. E aí poderíamos, depois, na sequência, passar para os itens da pauta. 

Como V. Exª apontou muito bem, Senadora, se há uma subcomissão criada, eu diria que o fundamental é que, na reunião de hoje, a Comissão disponibilizasse, Senador Flexa Ribeiro, para os partidos, aqui na Comissão, para que os partidos indicassem os nomes que devem compor essa subcomissão já criada. Tenho o maior interesse, quero reiterar, reafirmar e ratificar a nossa posição sobre a importância dessa subcomissão para o acompanhamento, até porque ela tem o cerne desta Comissão, já que o PAC, até de forma muito englobadora, tem a capacidade de juntar as diversas frentes de infraestrutura num único projeto, o que facilitaria inclusive a atuação da nossa Comissão, para não criarmos aqui subcomissão disso, subcomissão daquilo, subcomissão daquilo outro, porque não teremos perna nem Senadores suficientes para ocupar as diversas subcomissões. Então, acredito que é importante. Mas eu gostaria de ir ao encontro da sugestão feita pela Senadora Lúcia Vânia, para que déssemos oportunidade aos partidos. Não sei, ainda vou ter de travar aqui com meu amigo Lindbergh a boa batalha para saber quem vai para lá; com o PSDB, vai ter a discussão de quem vai; o meu nobre Senador Francisco Dornelles vai discutir lá no PP quem vai para essa Subcomissão do PAC. Então, os partidos receberiam aqui a orientação de apresentar seus nomes, para comporem essa subcomissão. 

Deixaríamos a instalação dessa subcomissão para a próxima reunião e hoje dispararíamos o processo para que os partidos indicassem a Mesa da Comissão, quais membros que poderiam compô-la e, aí, seguiríamos a ordem da pauta. Tenho certeza de que meu amigo Flexa, que, ontem, veio de Belém do Pará, com todo gás, com todo entusiasmo, chegou aqui já um pouco tarde, tive oportunidade de encontrá-lo ainda na sessão, aparteando-me, então, ele vai continuar nessa aliança que começou aqui com o Lindbergh na reunião passada, mantendo essa aliança para a gente conduzir de forma serena, tranquila e ágil os trabalhos desta Comissão, tendo a Senadora Lúcia Vânia e o Senador Blairo Maggi como os nossos timoneiros nessa tarefa.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada. 

Está inscrito o Senador Dornelles. Logo em seguida, V. Exª.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Senadora Lúcia Vânia, quero dizer que é um privilégio para mim participar de uma Comissão presidida por V. Exª e que tem como Vice o Senador Blairo Maggi. 

Eu gostaria de discordar do Senador Walter Pinheiro. Acho extremamente importante que possamos ouvir o relatório do Senador Blairo Maggi sobre essa indicação feita para a Anac. Acho também que a indicação dos membros da Comissão é uma prerrogativa de V. Exª. V. Exª pode instalar a Comissão, não existe prazo para V. Exª instalá-la. Seria prudente que essa Subcomissão começasse a trabalhar, mas acho que ninguém pode estabelecer o prazo para V. Exª instalar uma subcomissão. Isso é uma prerrogativa da Presidenta e que temos de respeitar. Obrigado.   

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É. Com a palavra o Senador Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Presidente, para contribuir, na verdade é intervenção do Senador Flexa Ribeiro. Foram apresentados vários requerimentos, alguns de criação de subcomissão. Eu apresentei um, cujo tema é discutir a competitividade. Acho que poderia, na próxima reunião, não sei se nessa ou na próxima reunião, a discussão em bloco. Cada Comissão tem direito a três subcomissões permanentes. 

Então, na verdade, nós queríamos entender um pouco por que não está em pauta nesta reunião, se vem para a próxima, qual é o método que a senhora escolheu.

 A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª vai receber a proposta de trabalho e vai ver que temos uma sequência de...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Mas a proposta de trabalho nada tem a ver com os requerimentos de criação de subcomissões.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas eu fiz a proposta de trabalho em cima dos requerimentos.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Desculpe... Quanto a isso, Presidente Lúcia Vânia... A gente está querendo aqui discutir tudo em comum acordo, mas, na verdade, a proposta de trabalho nada tem a ver com a criação de subcomissões permanentes.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Lindbergh, quando...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – A gente pode até rejeitar aqui, mas tem de vir a pauta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quando V. Exª receber, quando nós formos discutir a proposta de trabalho, V. Exª pode fazer essa colocação, que nós vamos ouvir.

Mas vamos ao primeiro item da pauta.

Item 1:

MENSAGEM DO SENADO FEDERAL Nº 51, DE 2011.

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, o nome do Sr. Cláudio Passos Simão, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac.

Autor: Presidente da República. Relator: Senador Blairo Maggi.

Parecer: a Comissão dispõe de elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observação: será concedida, automaticamente, vista coletiva, após a apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Concedo a palavra ao Senador Blairo Maggi para proferir o seu relatório.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Cumprimento a nossa Presidente, Senadora Lúcia Vânia, e os Srs. Senadores aqui presentes.

Da Comissão de Serviços de Infraestrutura, o relatório que passo a ler.

Por meio da Mensagem (SF) nº 51, de 2011 (nº 58, de 2011, na origem), a Senhora Presidente da República submete ao exame do Senado Federal a indicação do Sr. Cláudio Passos Simão para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), autarquia vinculada ao Ministério da Defesa, criada pela Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005.

A Constituição Federal (art. 52, III, “f”) atribui ao Senado Federal competência privativa para aprovar previamente, por maioria absoluta e voto secreto, após arguição em sessão pública, a escolha de titulares de cargos que a lei determinar.

Nesse sentido, a Lei nº 11.182, de 2005, que criou a Anac, estabelece, no seu art. 12, que os diretores da Agência serão brasileiros, de reputação ilibada, formação universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados pelo Presidente da República, após serem aprovados pelo Senado Federal, nos termos da alínea “f” do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

Outrossim, em razão das competências previstas no art. 104 do Regimento Interno desta Casa, cabe a esta Comissão emitir parecer sobre indicações dessa natureza, obedecendo ao rito estabelecido no art. 383, também da nossa carta regimental.

Consta dos autos da presente Mensagem o curriculum vitae do indicado, em obediência à prescrição regimental do art. 383, inciso I, e ao disposto no art. 1º, inciso I, do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que “disciplina o processo de aprovação de autoridades”. 

Segundo informa o currículo apresentado, o Sr. Cláudio Passos Simão é cidadão brasileiro, nascido em 30 de março de 1959, na cidade do Rio de Janeiro, com formação acadêmica que abrange a graduação em Engenharia Aeronáutica, realizada pelo Centro Técnico Aeroespacial/Instituto Tecnológico da Aeronáutica e concluída em 1983; e a especialização em Ensaios de Voos, realizada no Instituto de Aeronáutica e Espaço em 1991.

Sua experiência profissional registra extensa atuação na área aeronáutica – inicialmente como militar e depois como servidor civil comissionado –, com destaque para as seguintes funções: Oficial Engenheiro da Força Aérea Brasileira; Engenheiro da Divisão de Aeronaves e Manutenção do antigo Departamento de Aviação Civil – DAC; Engenheiro de Prova da Divisão de Homologação Aeronáutica do Instituto de Fomento e Coordenação Industrial –CTA/IFI; e Chefe da Divisão de Homologação Aeronáutica, Divisão de Certificação da Aviação Civil, também do CTA.

Na Anac, onde atua desde 2006, exerceu sucessivamente as funções de Gerente-Geral de Certificação de Produtos Aeronáuticos, de abril de 2006 a agosto de 2008, e de Superintendente de Aeronavegabilidade, de agosto a outubro de 2008, quando, por indicação do Presidente da República e após ter seu nome aprovado pelo Senado Federal, assumiu pela primeira vez o cargo de Diretor da Agência, no qual permanece até hoje.

As informações curriculares apresentadas dão conta, ainda, de sua participação em diversos cursos na área da aviação civil, entre os quais destacamos alguns realizados na Boeing, nos Estados Unidos; “Sistemas Automáticos de Controle de Voo”, também aqui no Brasil, no CTA de São José dos Campos, e também na Embraer, em São José dos Campos.

Registramos, por fim, que o indicado foi membro oficial do painel de especialistas em Aeronavegabilidade Continuada da Organização Internacional de Aviação Civil no período de 1987 a 1990.

A análise do curriculum vitae encaminhado evidencia, assim, que a formação acadêmica, a trajetória e o desempenho profissional do indicado credenciam-no para a recondução ao cargo para o qual foi escolhido pela Excelentíssima Senhora Presidente da República.

Consideram-se atendidos os requisitos estabelecidos no art. 12 da Lei nº 11.182, de 2005, bem como as exigências constantes do art. 1º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, no tocante ao fornecimento, pela autoridade indicada, da documentação necessária à análise desta Comissão e demais declarações relacionadas aqui, no inciso II.

Diante do exposto, entendemos que os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras integrantes da Comissão de Serviços de Infraestrutura dispõem de informações suficientes para deliberar sobre a indicação do Sr. Cláudio Passos Simão, constante da Mensagem nº 51, de 2011 – nº 58, de 2011, na sua origem.

Além do que está escrito, eu gostaria de dar o meu depoimento sobre uma conversa informal que tive com o Sr. Passos. Conversei longamente com ele sobre as questões relacionadas à Anac e às suas preocupações para o futuro, principalmente no tocante à infraestrutura aeroportuária, às questões que temos de enfrentar agora para a Copa do Mundo, para as Olimpíadas. E confesso aos Srs. Senadores aqui presentes que fiquei muito bem impressionado com a conversa que tive, pela firmeza e pelo conhecimento que o Sr. Passos tem da área pela qual ele será responsável.

Portanto, não tenho aqui nenhum receio de fazer e de avalizar a sua indicação para o posto da Anac, conforme o relatório aqui determinou.

Agradeço às Srªs e Srs. Senadores que votarão comigo, acompanhando o relatório, se assim for a vontade de cada um.

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão.

Senador Francisco Dornelles, que já está inscrito.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Srª Presidente, Senador Blairo Maggi, cumprimento V. Exª pelo relatório. 

Vou contar aqui uma situação numa pensão em Minas Gerais. Um cliente reclamou para o proprietário que a goiabada tinha gosto de abóbora, e o proprietário confirmou a mistura, dizendo: “Realmente, metade é abóbora, metade é goiaba”. Ou seja, para cada goiaba que eu coloco, coloco uma abóbora. Esse acordo de céu aberto assinado pelo Brasil me parece o que se chama a goiabada de abóbora. Nós temos duas companhias brasileiras que têm dificuldades de ocupar áreas no exterior, abrir o céu dos Estados Unidos para duas companhias nossas e o céu brasileiro para dezenas de companhias americanas. 

Eu vi a morte da Varig. Como a Varig morreu? Foi feito um acordo aéreo Brasil-Estados Unidos em que a Transbrasil e a Vasp podiam chegar aos Estados Unidos e companhias americanas podiam chegar ao Brasil. A Varig tinha 70% da linha Brasil-Estados Unidos. As companhias americanas que aqui chegaram fizeram uma política de dumping, preço de passagem a 100 dólares, dificultando enormemente a Varig. Desvalorização cambial, aumento do preço do combustível, resultado: a Transbrasil e a Vasp morreram e a Varig também acabou.

Srª Presidente, eu recebi um documento do Sindicato Nacional dos Aeronautas, da Federação Nacional dos Trabalhadores da Aviação Civil que vou encaminhar a V. Exª e pedir que seja distribuído aos membros da Comissão para que venhamos a examinar com profundidade esse acordo do céu aberto porque realmente me parece o que chamei goiabada de abóbora: para cada goiaba nossa eles entram com 10 abóboras. E nós realmente podemos correr o risco de, sob o fundamento liberal de abrir os céus brasileiros, simplesmente acabar e matar as empresas brasileiras de navegação aérea.

Eu queria dizer a V. Exª que, na legislação anterior, fizemos um requerimento convocando a Srª Solange Paiva Vieira para comparecer a esta Comissão. Não conheço uma diretora de agência tão pretensiosa e tão desrespeitosa com o Congresso como foi a Solange Vieira. Aqui não veio e não deu satisfação. De modo que realmente quero reiterar meu respeito pelo nome que foi aqui apresentado. O depoimento que o Senador Blairo Maggi deu sobre a pessoa é extremamente importante, e eu não quero criar qualquer dificuldade à aprovação desse nome, mas acho que temos a obrigação de discutir aqui, no momento dessa aprovação, a política do céu aberto porque ela pode ser extremamente perigosa para as empresas brasileiras de navegação aérea. Nós, que já perdemos o nosso transporte marítimo, não podemos perder o nosso transporte aéreo.

De modo que eu queria apenas dizer ao candidato indicado que eu gostaria, durante a sabatina, que ele fizesse uma análise profunda e explicasse as vantagens e desvantagens dessa política, desse acordo de céu aberto assinado com os Estados Unidos.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Dornelles.

Solicito à Secretaria que recolha e distribua o documento.

Quero dizer, Senador Dornelles, que a Drª Solange encerrou seu mandato na Anac e parece que já não responde mais pela agência.

(Interrupção da gravação.)
O SR. DELCÍDIO DO  AMARAL (Bloco/PT – MS) – Eu queria só fazer coro ao relatório do Senador Blairo com relação ao Sr. Cláudio Passos Simão. Trata-se de uma recondução. 

Eu, Senador Blairo, se não estou enganado, fui o Relator quando ele assumiu a diretoria pela primeira vez, e é um profissional muito experiente, é um homem competente.

Evidentemente, acho que as preocupações do Senador Dornelles são, absolutamente, válidas, e a gente já viu esse filme com Varig, com Transbrasil, enfim, com outras companhias. Eu acho muito importante que, nesta sabatina, nós tenhamos as condições necessárias de fazer uma avaliação profunda, não só desta questão, mas de outras também, porque nós temos recebido muitas informações sobre aviação civil. Inclusive, pediram-me uma reunião para discutir um pouco essas questões, não só no que se refere a este acordo que V. Exª falou, mas no dia a dia – o dia a dia da aviação civil e as dificuldades que todos têm enfrentado. Recentemente fecharam postos da Anac em várias capitais brasileiras.

Então, Senador Aloysio Nunes, quando um piloto precisa de renovar a sua licença, ele tem que vir a Brasília e aí ele gasta, porque, Senadora Lúcia Vânia, muitas pessoas imaginam que o piloto é o comandante da TAM, é o comandante da GOL, mas a grande maioria opera nos Estados, com pequenos aviões, com táxi aéreo e assim por diante. Não é barato um deslocamento, e, muitas vezes, ele vem para cá, fica vários dias, quando não retorna para depois vir de novo a Brasília para regularizar a sua situação.

Não foi para isso que a Agência Nacional de Aviação Civil foi criada. Eu fui Relator da Anac e acho que temos que discutir nesta Comissão de Infraestrutura essa situação da Anac, porque estamos vivendo perspectivas muito sombrias para a aviação civil brasileira, em função de tudo isso que vem acontecendo.

Eu acho que é um tema importante. Faço coro com o Senador Blairo, acho que o sabatinado, ou reconduzido possivelmente, é um dos melhores quadros da Anac, mas nós precisamos debater isto aqui no Senado, porque as coisas não vão bem, a despeito de uma “normalidade” na aviação civil.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Blairo.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Senador Delcídio, esses temas que V. Exª levanta eu também tive oportunidade de conversar com o Sr. Passos.

De fato, as reclamações contra a Anac são muito grandes, há um descontentamento enorme dentro da aviação civil e até disse a ele: “Você se prepare que, na sua argüição, todos esses pontos serão aqui levantados e debatidos”. E mais, como disse o Senador Flexa e outros Senadores como o Senador Mozarildo e eu também, que vivemos na área da Amazônia Legal: é uma tragédia o que acontece com a aviação nessa região, a ponto de a Anac exigir que um aeroporto, no interior do Pará ou no interior de Mato Grosso, tenha as mesmas condições que um aeroporto de São Paulo, de Minas Gerais ou do Rio de Janeiro. Quer dizer, não dá para entender como é que a Anac atua dessa forma. 

E o senhor tem toda razão, Senador Delcídio. Esta Comissão de Infraestrutura, na minha avaliação, tem que passar uma peneira, um pente fino não só na Anac, mas em todas as agências reguladoras.

Eu não estava aqui quando elas foram criadas, mas tenho certeza de que não era esse o intuito ou não é o intuito de dar às agências o poder de elas criarem leis, de elas legislarem, e elas estão usurpando um poder que não é delas, que é desta Casa, é desta Comissão.

Portanto, este é um assunto, eu diria talvez o mais importante, que a gente tem que discutir aqui na Comissão: a questão sobre as agências reguladoras, não somente a essa a que estamos nos referindo, porque elas estão simplesmente legislando, atrasando processos, atrasando a instalação de usinas hidrelétricas e outras coisas mais. São portarias normativas todos os dias que eu nem sei – eu não sou legislador, estou agora aqui, não sou advogado – se elas têm poder para fazer o que estão fazendo. Mas, enquanto ninguém reclama, vão levando adiante.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, eu não quero prejudicar os debates, mas esse comentário do Senador Blairo Maggi é muito importante. Primeiro, quero registrar aqui: agência reguladora é agência de Estado, não é de governo. Esse é um conceito que nós precisamos deixar muito claro. Acho que este é um tema da Comissão de Infraestrutura fundamental: as agências reguladoras, o papel das agências reguladoras. Agora, elas têm que zelar pela regulamentação, pela fiscalização e descomplicar a vida das pessoas que atuam nesses setores. O que está acontecendo é o contrário. É evidente que há algumas agências que atuam de uma forma muito mais competente, outras menos. Mas nós precisamos fazer este debate. 

Política de setor não é feita por agência. Política de setor é feita por governo ou pelos órgãos responsáveis por essas políticas. Então, nós precisamos deixar muito claro isso, respeitando o papel das agências reguladoras, que foram criadas para ser agências de Estado. O que é um detalhe aparentemente pequeno, mas tem tudo a ver com o objeto da criação das agências.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, eu quero me associar às intervenções do nobre Senador Dornelles, do Senador Delcídio, mas estou um pouco preocupado de certa forma, até pela própria necessidade de discussão do tema. Esse tema de agência reguladora é central para o debate de infraestrutura, ele é, eu diria, a pedra angular para este debate de infraestrutura. Quando o Senador  Dornelles falava aqui da goiabada, eu me lembrava aqui do Sítio do Picapau Amarelo, da música do meu amigo Gilberto Gil. Isso está virando uma verdadeira “marmelada de banana, bananada de goiaba, goiabada de marmelo”, por conta exatamente dessa confusão. 

Nós propusemos, Senador Dornelles, na Lei das Agências, que os parlamentares... e perdi essa emenda, a lei continua, acho que nós podemos retomar isso. Um dirigente de agência deveria também ser convocado, como é um Ministro de Estado, Flexa. Eu convoco um Ministro de Estado, mas não convoco um dirigente de agência. Esse é um negócio fundamental. Se ela é um instrumento de Estado – e eu concordo peremptoriamente, meu caro companheiro Delcídio do Amaral –, como é que eu tenho um instrumento de Estado, a Casa tem a tarefa de fazer a fiscalização daquele que tem a tarefa de garantir a regulação e a fiscalização dos serviços, e eu não posso exercer isso? Eles são sabatinados por esta Comissão, por esta Casa, e a mesma Comissão que os sabatina e que, de certa forma, avaliza a sua indicação, chancela a sua indicação, não pode convidá-lo.

Então, eu quero mudar inclusive o critério. Antes de ler, a gente tem de dizer o seguinte ao sujeito que vier vir aqui: olha aqui vai ser o local do ingresso e o local também do acompanhamento de fiscalização. Do contrário, enquanto não alterar a  lei, a gente podia jogar duro e dizer que tem que ter uma conduta, exatamente para evitar isso. Já imaginou, Senador  Dornelles? Um Senador como V. Exª, um homem com uma larga experiência na gestão pública, um Senador respeitado, representando um grande Estado da Federação, vem aqui e... Não como um desabafo. Eu diria até, muito mais, como uma constatação. Estou aqui há tanto tempo e uma senhora ou um dirigente de uma agência esnoba, não de um Senador só, mas do Senado da República. Portanto, não dá para continuar desse jeito. 

E aí volto a insistir: esse debate é um debate que tem que ser pedra angular. E aí aproveitarmos, aqui na comissão, para fazer, inclusive, os diversos ajustes, os ajustes do tema. Há várias agências que vamos discutir aqui que não têm correlação com a nossa comissão: Anvisa, Ancine. Particularmente acho que a Anatel também deveria ir para outra  comissão, a Comissão de Ciência, Tecnologia e Comunicação. Para mim, volto a insistir, telecomunicações é comunicação, é estruturante, é infraestrutura, mas é infraestrutura de comunicação, assim como radiodifusão.

Portanto, acho fundamental que a gente fizesse até, Senadora, os ajustes disso e esta comissão, a partir disso que foi levantado hoje pelo Senador Dornelles e pelo Senador Delcídio, que apontássemos como ponto principal para a estruturação. Vamos fiscalizar o PAC aqui, ou acompanhar o PAC, meu caro Flexa, quando, na realidade, uma das tarefas, por exemplo, das agências, vamos deixar de lado. A agência é peça preponderante. Quero o PAC de infraestrutura para a gente ter serviços, meu caro Blairo. E aí como é que fica isso? Agências, às vezes, até capturadas pelas empresas. Agências que até cumprem seu papel, mas depois do fato consagrado. Não queremos agência para ficar só colocando multa. Nós não queremos caixa registradora. Nós queremos agências reguladoras. Não é arrecadar com multa, é garantir que o serviço funcione. 

Então, é fundamental que essa seja, inclusive, a principalidade da nossa intervenção. Por isso, acho que é importante, quando a Senadora manda para a gente um plano de trabalho, a gente até organizar as nossas intervenções na comissão, porque reconheço que, se deixar um pouco solto, Senadora... Eu diria até que é da gênese parlamentar. A gente está apresentando diversos requerimentos – vamos fazer 500 audiências públicas, não sei o quê, tal e tal – e, às vezes, a gente vai saindo desse traçado.

Por isso, acho que é importante a gente organizar uma espinha dorsal nesta comissão, para a gente não passar os dois anos aqui e perder a oportunidade de interferir no grande gargalo do desenvolvimento econômico, que é a questão da infraestrutura, portanto, com os seus desdobramentos: agências, PAC e outros projetos que se encaixam nisso.

Portanto, é importante que, talvez até de forma coletiva, pudéssemos contribuir para que a Mesa tocasse os trabalhos nesse período de dois anos de maneira que fôssemos ao encontro desse desejo, que é o desejo de todos os Senadores, e da ansiedade de quem está de fora em relação a nós, a partir da comissão. Dar essa contribuição, para que a gente, efetivamente, resolva um dos graves problemas no Brasil. Seja até do ponto de vista do espaço aéreo, que, como disse muito bem o Senador Dornelles, vivemos um caos nessa área. E agora vamos ter uma verdadeira enxurrada, uma abertura sem nenhum tipo de acompanhamento. Isso não é nem uma abertura, isso é um afrouxamento. Então, é importante que acompanhemos isso. Isso vale para o transporte aéreo, isso vale para o transporte rodoviário, isso vale para todo esse marco de infraestrutura que estamos discutindo no Brasil.

Então, só para a gente tentar trabalhar isso, acho que é fundamental que pudéssemos ter exatamente esse nível, para que, em cada audiência dessa aqui, em cada reunião de comissão, a gente pudesse ir tratando do assunto, já trazendo à baila o que a gente pode fazer, o que a gente pode emendar, Senador Delcídio, na Lei das Agências para dar esse caráter de Estado, para poder convocar dirigente de agência, para acompanharmos os trabalhos; como a gente instala a nossa subcomissão de acompanhamento do PAC para efetivamente contribuirmos com a execução de um importante programa de superação das dificuldades e instalação de infraestrutura no País.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Walter Pinheiro e concordo inteiramente, Senador. Acho que, se nós não ordenarmos os trabalhos, nós não vamos ter resultados. E acredito que todos que estão aqui desejam que esta comissão apresente resultados.

Com a palavra o Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Vice-Presidente, Senador Blairo Maggi, Srs. Senadores, o debate será bastante proveitoso na próxima reunião.

O indicado, Dr. Cláudio Passos, assumiu interinamente a Presidência da Anac, quando da ausência da Drª Solange, numa viagem que ela fez, e praticamente encerrou o mandato da Drª. Solange na Presidência da Anac; hoje ele é indicado para ser reconduzido a uma diretoria. Tudo o que foi dito aqui vai ser discutido na sabatina da próxima reunião, tanto a questão da lei de céus abertos com relação a empresas americanas e empresas brasileiras, da goiaba com a abóbora, da mistura que, por si só, não tem igualdade porque a abóbora, além de ser mais barata é maior que a goiaba, embora seja menos saborosa. Então já há uma diferença, Senador Dornelles.

Mas o Senador Dornelles tocou num ponto fundamental, e o Senador Blairo mais ainda, quando se referiu à Amazônia. Eu tive oportunidade de ter uma audiência com o Dr. Cláudio Passos ainda na Presidência da Anac antes do fechamento dos últimos escritórios da Anac, ocorrido no último dia 19. Isso eu quero deixar registrado, Seandor Walter Pinheiro. É uma ação de lesa-pátria fechar os escritórios da Anac no território nacional, é uma ação de morte anunciada porque, quando o Senador Delcídio do Amaral, relatou a instalação da Anac, lá estava escrito que, em cinco anos, o efetivo da Aeronáutica, a cada ano, seria retirado em 20% e seria reposto por funcionários concursados da Anac; mas a Anac não fez a reposição desse efetivo. Então a cada ano o efetivo ia diminuindo, e ela ia perdendo a capacidade de fiscalizar, a ponto de, agora, na última leva de 20%, ela ter que tomar a sábia decisão de simplesmente fechar os escritórios no Brasil, dizendo que ia fiscalizar pela Internet. É brincadeira, é brincadeira fiscalizar a aviação civil pela Internet, quando não o faz presencialmente. Os usuários da aviação civil são tratados de forma subumana. Se já na presença da Anac não são atendidos, imagine sem a presença da Anac! Como eles vão entrar lá e esperar resposta para ter uma ação imediata do problema que esteja ocorrendo naquele momento?

Todos os esforços, todos os pedidos foram feitos, mas lamentavelmente não houve nenhuma resposta da Anac com relação a isso. Chegou o dia 19 de março e foram desativados. Pior, estão sendo leiloados os bens da Anac para que sejam efetivamente suspensas as atividades e liberado o espaço físico nos aeroportos. 

Então nós temos que tomar uma providência imediata para que isso não ocorra, não só pela questão do deslocamento, da licença, das escolas de aviação existentes no Brasil, em especial na Amazônia, no Pará, mas também pela segurança de vôos que na Amazônia é mais difícil ainda. O Dr. Passos se mostrou, pelo menos na audiência que tive com ele, sem nenhuma possibilidade de agir contra o fechamento. Mas nós vamos lhe perguntar aqui se ele mantém essa posição, Senador Aloysio Nunes, porque se assim for, temos que ter alguém com interesse de mudar essa posição.

Acho
 que também, Senadora Lúcia Vânia e Blairo Maggi, nós já deveríamos começar a discussão, na Comissão de Infraestrutura, antecipadamente sobre a nova Secretaria de Aviação Cilvil, cuja medida provisória já está encaminhada à Câmara Federal. Lamentavelmente,  essa medida provisória vai chegar aqui já fora do prazo. Então não vamos ter tempo nem de lê-la, muito menos de discutí-la. Acredito, Senador Moka que já podemos fazer uma audiência pública para discutir e ir à Câmara Federal para expor junto aos Deputados as nossas sugestões de alteração. Já que Maomé não vai à montanha, a montanha vai a Maomé. Já que não teremos tempo hábil de discutir aqui, vamos discutir na Câmara, porque, caso contrário, vamos ter que engolir goela abaixo como temos feito permanentemente com essas questões.

Com relação, Senador Walter Pinheiro,...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB-GO) – Para concluir, Senador Flexa Ribeiro...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB-PA)- Para concluir. Senador Walter Pinheiro, V. Exª tem toda razão. Algumas agências estão alocadas na Comissão de Infraestrutura equivocadamente. Algumas deveriam estar na Comissão de Saúde, CAS, outras, como a Anatel, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. Existe um grupo de trabalho criado na legislatura passado e coordenado pelo Senador Tasso Jereissati que estuda o PRS Nº5 DE 2007 que trata da revisão do Senado Federal. 

Na ocasião apresentei uma emenda sugerindo a transferência das sabatinas dos indicados à Anatel para a CCT. Podemos pedir ao Presidente Sarney que este grupo possa ser reativado e que nós possamos chegar ao final da revisão do Regimento que é importantíssimo. O Regimento precisa ser revisto para que ele possa se adequar à realidade de hoje. 

Essa é uma sugestão que podemos fazer para que possamos atender não só a essa questão mas a tantas outras que enfrentamos diariamente nesta Casa. Muito obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB-GO) – Agradeço, Senador Flexa, a contribuição ao debate. 

Com a palavra o Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB-MS) – Senadora apenas quero acrescentar um detalhe ao que disse o Senador Walter Pinheiro.

Eles também têm mandato, Senador Blairo, portanto, mais um motivo... Eles estão protegidos pelo mandato, portanto a vinda, aqui, é fundamental. O Senado tem que aprovar a indicação, tem que fiscalizar e convocar. Creio que essa é uma das questões que, sem dúvida nenhuma, a Casa não pode abri mão. 

Senadora Lúcia Vânia eu queria ter aparteado o Senador Walter para dizer que eles têm mandato, além de tudo que foi dito, é preciso dizer que eles têm mandado e isso pressupõe exatamente da satisfação quando lá estiver. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB-GO) – Passo a palavra ao Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT-AC) – Srª Presidente, Sr. Vice-Presidente da Comissão, caros colegas, penso que este assunto que o nobre Senador Dornelles tem conversado com muitos de nós Senadores,  e que o Walter Pinheiro também o aborda com muita propriedade, é um dos temas da maior importância. 

Esta Comissão está estabelecendo a sua agenda, e eu gostaria de reforçar, associar-me a todos os colegas que se pronunciaram, para que não fiquemos aqui, mesmo que cumprindo o Regimento, as atribuições de Senadores e desta Comissão, apenas ouvindo mais um dirigente da Anac, aprovando o seu nome. Mas, quem sabe, com a dimensão que está se dando hoje aqui, é muito grave o que está ocorrendo hoje no País, porque o País vai ter que tomar uma decisão sobre a sua estratégia para lidar com o setor aéreo, neste momento em que temos pela frente Olimpíadas e Copa do Mundo, algo fundamental no mundo.

O Brasil é um dos Países onde mais tem crescido o mercado aéreo. Estamos fazendo inclusão: pessoas que não podiam andar de avião estão andando. É um atrativo. E essa história de céu aberto tem que ter o seu debate centralizado nesta Comissão, porque, se nós fizermos uma boa agenda para esta Comissão, de temas que atendem os interesses da população, nós vamos esclarecer o que pode estar por trás de um movimento como esse.

Não acredito que o País venha a se curvar. Neste momento em que, saído da crise da Varig, da crise da Vasp, da crise da Transbrasil, novas empresas começam a surgir, duas a se consolidar, nós corremos o risco de abrir um mercado atrativo, como é o nosso, e o pior: um mercado que se pode abrir com base falsa. Um discurso falso pode estar junto com essa história de céu aberto, que é dizer que isso é bom para o usuário. Pode ser bom no início, mas pode ser muito ruim para o País. O nosso País, com o seu crescimento econômico, que começou lá no Governo do Presidente Fernando Henrique e se consolidou no Governo do Presidente Lula, passou a ser referência em vários segmentos econômicos. E acho que o Brasil hoje pode se firmar como uma referência do ponto de vista de empresa de aviação, e não o contrário.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Peço silêncio. Não estamos conseguindo ouvir o orador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obrigado, Srª Presidente.

Eu queria concluir, dizendo que isso diz respeito ao povo simples do nosso País, que, pela primeira vez, está podendo pegar um avião. Então, devemos tratar dos aeroportos, da nova secretaria, da Anac, da Infraero, da estratégia do Brasil para consolidar a infraestrutura da aviação e também da sua estratégia para lidar, do ponto de vista da política, com as suas empresas, tudo isso é fundamental, e esta é a Comissão que deve centralizar esse debate.

Então, como membro desta Comissão, associo-me aos demais colegas e espero que façamos uma agenda mais objetiva, aproveitando o que foi levantado hoje, para que possamos dar a atenção que este tema requer, com a dimensão que ele requer. Assim, vamos dar satisfação para o nosso povo e, ao mesmo tempo, colaborar com o nosso País.

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigada, Senador Jorge Viana.

Perguntaria se mais alguém quer se inscrever ou se poderíamos encerrar a discussão. (Pausa.)

Encerrada a discussão, concedo vista coletiva, a todos os Srs. Parlamentares.

Na próxima semana, será sabatinado o Diretor da Anac.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/ PT – RJ) – Peço a retirada do itens 7 e 8 da pauta, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pede a retirada de pauta dos itens 7 e 8 o Senador Lindbergh.

O requerimento assinado pelo Senador Vital do Rêgo não será votado em função da ausência de S. Exª.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – O Senador Vital do Rêgo, não sei se o Regimento permite, me pediu que defendesse o requerimento. Posso subscrevê-lo e gostaria também de defendê-lo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vou passar o requerimento para que V. Exª o subscreva, e V. Exª pode fazer a defesa.

Vou ler o requerimento.

Requerimento nº 2010:
Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, as modificações introduzidas pelos novos normativos da Caixa Econômica Federal, que estabelecem critérios para financiamento do Programa Minha Casa, Minha Vida, com a presença das seguintes autoridades: Maria Fernanda Coelho, Presidente da CEF; Paulo Safady Simão, Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção; José Irenaldo Jordão Quintans, Presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil de João Pessoa – Sinduscon.

Com a palavra o Senador Moka, para discutir.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Presidente, sem dúvida nenhuma, o requerimento é oportuno. É claro que houve uma modificação, houve uma reação; a Caixa prorrogou e houve modificações. Quero ser muito objetivo. Acho que é fundamental a vinda dessas pessoas e o que elas possam dizer. Porque eu, particularmente, tenho uma posição. Acho importante que a Caixa financie onde tenha infraestrutura. Acho isso fundamental, é um avanço, evita algumas especulações imobiliárias. Agora, não poderia ter feito a Caixa como fez. Depois de lançar um programa onde não havia exigência nenhuma, no meio do programa colocar exigências que, aí, sim, pegaram vários empresários, sobretudo os de pequeno porte, de surpresa.

Então, a vinda aqui me parece oportuna porque vão esclarecer a prorrogação e os novos critérios, e é uma oportunidade até para que o setor empresarial se informe com mais detalhe e a Caixa possa arguir realmente e sabatinar os critérios a serem definidos daqui para frente, com uma política realmente em que a Caixa continue financiando, é fundamental isso. Mas, no meu entendimento, realmente, deve prevalecer esse tipo de critério segundo o qual se vai priorizar o financiamento em lugares que tenham realmente essa infraestrutura.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Srª Presidente, só para comunicar, Senador Moka, que a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – e queria fazer a pergunta a V. Exª, Srª Presidente – acabou de convidar a Presidente da Caixa Econômica Federal para lá discutir o Programa Minha Casa, Minha Vida. Acho que a gente poderia aprovar este requerimento, mas a sugestão que eu daria é fazer uma reunião conjunta, por economia processual. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de dizer que a Presidente da Caixa deve se afastar hoje, temos de dar um tempo, e gostaria de chamar a atenção dos Srs. Senadores para o fato de que, de acordo com os requerimentos, fizemos a pauta de trabalho. Então, ela tem uma ordem de prioridade que eu gostaria que os senhores analisassem, fizessem as sugestões e apresentassem as prioridades do ciclo de debates que vamos fazer. Nesse ciclo, estão as agências reguladoras, o setor elétrico, o sistema nacional de viação, que está trazendo um impasse aqui para projetos que temos de votar.

Então, eu gostaria que os Senadores olhassem a agenda, priorizassem o ciclo de debates, com que áreas iríamos iniciar o debate. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, o Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Eu ia fazer uma proposta, não sei se regimentalmente é possível, para que todos os requerimentos, exceto aqueles que foram retirados de pauta pelo Senador Lindbergh, fossem aprovados em bloco.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de perguntar aos Srs. Senadores... Os autores dos requerimentos precisavam estar presentes. Acho que poderemos votar em bloco aqueles que estão aqui. Temos requerimentos do Senador Lindbergh... Apenas dois não estão aqui: itens 9 e 10; os demais estão presentes.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Proponho que possam ser aprovados em bloco.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Solicito que o Plenário se pronuncie.

Todos concordam que seja votado em bloco?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Acho ótima a sugestão do Senador Dornelles. Não há polêmica em nenhum desses requerimentos. Assim, ganhamos velocidade.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – O Senador Aloysio Nunes, que apresentou requerimento de mesmo teor do Senador Ricardo Ferraço, teve de sair para a reunião da Comissão de Relações Exteriores e solicitou-me que subscrevesse para que pudesse defender o requerimento, e assim o fiz.

Eu pediria que V. Exª também incluísse o item 10.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Certo. Está incluído, com a subscrição do Senador Flexa.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Pela ordem, Srª Presdiente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Sr. Presidente, o assunto é esse mesmo que o Senador Flexa acabou de falar. Aprovei um requerimento, ainda no ano passado, já aprovado aqui nesta Comissão, para ouvir algumas autoridades sobre essa questão do trem de alta velocidade. Já estão convidados Bernardo Figueiredo; Paulo Sérgio de Oliveira Passos, Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes; Luciano Coutinho, Presidente do BNDES, porque envolve também financiamentos para o trem de alta velocidade.

Quanto ao requerimento do Ferraço, a não ser que houvesse um entendimento e que se convidasse alguma dessas autoridades que ele está convidando aqui, mas a precedência deveria ser essa audiência pública que já está aprovada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Certo.

Nesse requerimento, eu gostaria que os senhores pudessem entrar em entendimento e escolhessem apenas três expositores ou, no máximo, quatro, porque, do contrário, nós teríamos uma audiência pública prejudicada, em que os Senadores não poderiam debater. 

Eu gostaria de colocar em votação, mas que, depois, V. Exªs entrassem em entendimento, se for possível.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Vou retirar o requerimento do Senador Vital do Rêgo, em razão dessa informação de que a presidente da Caixa está deixando...

Então, acho que é uma questão até de bom senso.

Não é minha autoria, só subscrevi para o Senador Vital do Rêgo, mas tenho certeza de que, se ele aqui estivesse, o procedimento dele seria o mesmo.

Estou retirando, de ofício, o requerimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Retirado o item 2 da pauta.

Os Senadores concordam com a votação em bloco dos requerimentos todos?

Em votação os requerimentos aí apresentados.

Os Srs. Senadores têm os requerimentos todos em mãos. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Srª Presidente, solicito subscrever o item 9 para garantir que ele entre também no bloco.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Solicito subscrever o requerimento da Senadora Vanessa Grazziotin para permitir que ele entre no bloco.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vai ser incluído o item 1; o item 2 foi retirado; o item 3, Requerimento nº 2011, do Senador Moka, foi retirado...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. Fora do microfone.) – Não, não.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Desculpe. O item 3 permanece; o item 4, requerimento do Senador Lindbergh, foi retirado? (Pausa.)

O item 4 permanece; o Requerimento, de autoria do Senador Lindbergh, nº 5, permanece; o Requerimento nº 6 permanece; o nº 7, de autoria do Senador Lindbergh, retirado; o nº 8, do Senador Lindbergh, também retirado; o item 9 será subscrito pelo Senador Inácio Arruda, em votação; e o item 10, do Senador Ricardo Ferraço, Aloysio Nunes e subscrito pelo Senador Flexa Ribeiro, em votação.

Em votação os requerimentos mencionados.

Os Parlamentares que concordam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovados.

O item 4 da pauta é a proposta de plano de trabalho para a Comissão de Infraestrutura. Todos os Srs. Senadores têm a proposta na mesa. 

Eu gostaria que na próxima sessão os senhores pudessem, primeiro, estabelecer as prioridades dentro desses temas. Quero deixar claro que os temas que estão aqui são objeto dos requerimentos. Apenas ordenamos esses requerimentos para que tenhamos uma condução dos trabalhos. Então, os senhores poderão apresentar sugestão, estabelecer prioridades, para que a gente possa definitivamente andar em cima dessa pauta, naturalmente abrindo exceções para temas que sejam colocados, às vezes, numa emergência. 

Com a palavra o Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – RS) – Srª Presidente, eu queria discutir. Acho que a proposta é abrangente. Eu disse na reunião passada e vou repetir. Acho que a presença do nosso Vice-Presidente, o Senador Blairo Maggi, pode garantir. Todo mundo sabe que eu tenho uma atuação muito próxima do segmento da agropecuária, vamos chamar de agronegócio. Nós estamos vivendo um momento em que o País está fazendo o que nós chamamos de demanda reprimida, quer dizer, nós estamos dificultando o desenvolvimento. E por quê? Porque este País não tem infraestrutura, sobretudo nesse campo. Então, eu gostaria de garantir que esta Comissão pudesse ter uma agenda para discutir a infraestrutura, sobretudo logística, com a presença de grandes usuários, discutir essa questão da infraestrutura de portos, de rodovias, de ferrovias. Isso é fundamental. No dia em que este País tiver essa infraestrutura, nós não vamos estar segurando o desenvolvimento da economia deste País. Vou pensar nisso, mas quero consultar V. Exª e também o Senador Blairo Maggi. Acho que tem como, realmente, até porque conhece, é, sem dúvida nenhuma, também usuário desse setor. Nós poderíamos fazer aqui um debate importante e estabelecer prioridades também na infraestrutura do nosso País.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Senador Moka, nós colocamos aí, em primeiro lugar, o Ministros dos Transportes, para que ele pudesse vir aqui falar um pouquinho da implantação do sistema viário nacional., porque isso é a interligação dos diversos modais. Logo em seguida, a especificidade de cada área. Por exemplo, Dnit, o Secretário de portos, aeroportos. Enfim, está aí na agenda, ordenado, tendo uma noção, primeiro, global do sistema viário e, posteriormente, a especificidade de cada área.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Srª Presidente, me permite:

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pois não, com a palavra o Senador Blairo.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Já que eu fui citado aqui pelo nobre colega, eu acho que foi de muita profundidade o que o Senador Moka colocou. Eu penso que se chamarmos aqui o Ministro Alfredo Nascimento, ele vai colocar os planos de governo. Se chamar aqui a Anatel, todo mundo vai dizer: olha, tem isso e aquilo, nosso programa é esse ou aquele.

Eu acho, sinceramente, que talvez poucos Senadoras ou Senadoras não tenham conhecimento do que o País está fazendo, ou pelo  menos o que tem que fazer. Agora, se nós chamarmos aqui os usuários, como disse o Senador Moka, por exemplo, o pessoal das associações dos transportadores de carga, os usuários das ferrovias; talvez o que ele está operando é ferrovia, mas quem está pagando a conta para usar a ferrovia?

Nós tínhamos o monopólio público, que era a Rede Ferroviária Federal, e hoje há o monopólio privado, na mão LL. Ela determina o preço, o volume de carga, a velocidade, e a gente não ganhou nada com essa privatização. Pelo contrário, acho que nós perdemos. 

Então, eu acho que esta Comissão deve começar a ouvir da demanda, as preocupações. Na hora em que trouxermos aqui uma associação, como a ATC, lá em Mato Grosso, a Associação dos Transportadores de Carga, e esse pessoal sentar aqui e contar quantas taxas, quantos regulamentos, quantos aporrinhações eles têm para carregar um caminhão de soja em mato Grosso e descer para um porto, eu tenho certeza de que nós Senadores não conhecemos isso. E aí, mais uma vez, vão entrar as agencias, vai entrar o Dnit, todos eles, cada um coloca um peso em cima de um empresário desses.

Eu gostaria de ouvir aqui os usuários, aqueles que estão pagando a conta, aqueles que conhecem as dificuldades. Eu já fui duas vezes ao Dnit e ao Ministério dos Transportes para decidir a questão de peso entre eixos. O Mercosul estabelece o limite de peso de 10%; o nosso é 7%. Assim, um caminhão de fora pode andar aqui com peso diferente, e o nosso não pode. O peso bruto, total de um caminhão dá certo nas balanças nossas; o peso por eixo nas balanças nossas não bate. O caminhão na primeira balança está com 30 mil quilos; na segunda balança está com 35 mil quilos; quer dizer, o caminhão engordou no meio do caminho. 

Esta comissão tem que ouvir aqui para a gente tomar a decisão. E, quando chamarem o ministro para conversar, não só ouvir o ministro, mas argumentar com ele por que essa situação, por que não podemos mudar, por que não podemos flexibilizar, por que não podemos baratear o custo da nossa infraestrutura. Às vezes, reclamamos de um buraco nas estradas, mas as taxas que estão sobre o caminhão são enormes e elevam em R$2,00, R$3,00, por exemplo, uma tonelada de carga transportada. 

Eu gostaria de deixar aqui a minha contribuição para a comissão para que a gente pudesse ouvir aqueles que realmente têm a reclamar. Não adianta só fazer de conta. Vamos ouvir o ministro, ele vem aqui, fala bonito, vai embora, a gente não faz nada contra ele, e as coisas amanhã continuam como estão.

A Srª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Blairo Maggi, que tem vivência muito grande na área. Acredito que tanto ele quanto o Senador Moka podem fazer sugestões de alteração da agenda. A agenda é aberta, é apenas uma direção que queremos dar na comissão para que ela não fique ao sabor dos requerimentos colocados por este ou aquele motivo. Concordo inteiramente com um trabalho nesta direção ouvindo os usuários, ouvindo depois as autoridades; acho que é muito interessante e inovaríamos no sentido de fazer audiências públicas que sejam realmente práticas.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Srª Presidente, só para colaborar mais uma vez, poderíamos estabelecer quais são desses que estão aqui na sua sugestão e, com antecedência chamar os usuários para depois ouvirmos os ministérios correspondentes.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Srª Presidente, concordo com o Senador Blairo. Nós elevamos o papel da nossa comissão se entrrarmos em questões concretas. De fato, tanto a agência, quanto nossos ministros, via de regra, estabelecem um formato de apresentação. Chegam aqui, baixam uma apresentação em vídeo, e nós ficamos assistindo, às vezes, alguma coisa linda, o País sendo recortado por estradas. Por que aqui o nosso eixo é 7 e lá é 10? A estrada de lá suporta 10%, ele entra aqui com 10 porque está no acordo comercial. A nossa estrada de quinta categoria, às vezes, mal feita não suporta. Tem que ir diminuindo o peso em prejuízo do nosso transporte. 

Tenho a impressão de que pode resolver melhor o método que o Blairo sugeriu. Vamos trazer aqui quem usa o sistema, quem está obrigado a usar o sistema para apresentar a questão concreta. “Olha, o problema nosso é este, nós temos que resolver isso aqui.” Aí nós chamamos o ministro, a agência, e dizemos o que tem que ser resolvido: “temos que resolver isso aqui, esse é o nosso acordo, e o nosso papel, a nossa responsabilidade’. Entramos em coisas bem concretas. Acho que é um método mais adequado de a comissão atuar e ajudar o processo de desenvolvimento do Brasil. Se não, a gente não contribui, seja da Oposição, seja da Situação.

A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Arruda e passo a palavra ao Senador Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP - RJ) – Quero trazer meu apoio integral à proposta do Senador Moka, aqui ratificada pelo Senador Blairo Maggi e pelo Senador Inácio Arruda de que é importante nós ouvirmos os usuários. Sugeriria que V. Exª pudesse coordenar juntamente com o Vice-Presidente o Senador Moka, que foi autor da idéia, os usuários que nós poderíamos convocar. Começaríamos, eu acho extremamente importante, antes de ouvir o responsável ouvir os usuários que estão trazendo para nós problemas que nós não conhecemos e que muitas vezes os Ministros também não conhecem, porque, pela experiência que tenho da administração, Ministro, os Ministros são sempre os últimos a  saberem, de modo que era importante, quero trazer aqui o meu aplauso completo à proposta do Senador Moka ratificada pelo Senador Blairo, pelo Senador Inácio Arruda. Gostaria que V. Exª comandasse fizesse esse grupo com os Senadores para estabelecer uma pauta desses usuários que poderiam vir à pauta.

A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Dornelles e passo a palavra ao Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – RS) – Na próxima reunião, me valendo da ajuda importante do Senador Blairo, vamos nos surpreender quando os grandes usuários, estou falando do sistema mesmo, a contribuição que eles têm a dar e as sugestões pertinentes, pelo menos na opinião de um leigo, mas eu acho que eles têm muita razão naquilo que eles colocam e acho que muitas dessas nós poderíamos resolver. Acho que o Senador Dornelles, com a experiência... disse a verdade mesmo. Os Ministros, em função até do seu dia-a-dia atribulado não chegam a eles. São questões que realmente são fundamentais. Acho que a Presidência de V. Exª , se permitir, nós vamos aqui só acrescentar quando eu digo os grandes usuários estou me referindo...Porque na agricultura sobretudo o pessoal sofre muito com essa questão do transporte, do preço, essa questão dos gargalos que vamos fazer com que os nossos produtos de grande qualidade chegam ao mercado com um preço mais competitivo. Muito obrigado a V. Exª
A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Moka e quero dizer, Senador, que a agenda está aí aberta para que V. Exª, juntametne com o Senador Dornelles, Senador Inácio Arruda e principalmente o nosso vice-Presidente, que é um expert nessa área podem fazer as modificações que entenderem necessárias. Eu gostaria apenas que V. Exªs estabelecessem as prioridades para que a gente possa ordenar melhor os trabalhos.

Alguém mais quer discutir a agenda?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) - Não, Srª Presidenta, acho que na próxima semana vou trabalhar em cima disso, tentar trazer algumas propostas bem concretas. Agora, eu acho que também na próxima semana – não sei se a próxima semana é sabatina -, na outra, devíamos trazer à pauta os outros requerimentos, inclusive de criação de subcomissões permanentes, porque eu acho que ajuda. Independente do plano de trabalho aqui, Srª Presidenta, a gente quer somar, vai estar ajudando a todo momento, mas acho que  há alguns temas... Quando se juntam dois, três parlamentares e dizem: vamos nos dedicar a isso aqui, eu acho que tem efeito. Então, eu acho que independentemente do nosso plano de trabalho, nós temos que voltar aqui , e esta Comissão tem que escolher quais subcomissões permanentes tem que funcionar, ninguém tem pressa. A próxima reunião é a sabatina da Anac, na outra semana - eu faria esse apelo - para que todos os requerimentos que fossem apresentados, viessem à pauta para que gente discutir aqui coletivamente.

A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Lindbergh, eu não vou me furtar em colocar em votação os requerimentos. Só pediria a V. Exª um pouco de paciência, foi colocado aqui, nós estamos na segunda reunião. Então nós precisamos ordenar os trabalhos, estabelecer metas, buscar resultados...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) - Perfeito.

A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para que a gente possa expandir o trabalho.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) - Perfeito e concordo com V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então, eu pediria, porque o objetivo tanto do Senador Blairo quanto o meu, é fazer com que esta Comissão trabalhe com resultado. Nós não estamos aqui para apenas para votar requerimentos, chamar Ministros, nós queremos resultado, e queremos um ordenamento dos assuntos.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Perfeito! Agora os requerimentos que foram tirados da pauta, foram os requerimentos que falavam de subcomissão permanente. Eu só defendo o seguinte: tudo quem que ser apreciado pelo Plenário, tudo tem que ser apreciado aqui. Então, se é um requerimento, tem vir à pauta, não tem pressa, queremos discutir; sinceramente, eu acho que podem funcionar algumas subcomissões permanentes, quando tem algum grupo de parlamentares para trabalhar. Mas não há pressa, queremos fazer isso tudo aqui...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço muito a V. Exª

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Srª Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Srª Presidente, estou convencido do plano de trabalho, e na Comissão faremos uma grande atividade com resultados. Esse método que o Blairo adicionou à discussão que o Moka levantou vai ajustar os trabalhos da nossa Comissão. Isso não causa nenhum prejuízo a ter-se subcomissões. Inclusive, nós já temos duas subcomissões aprovadas, uma do PAC e outro do Desenvolvimento Urbano, para as quais V. Exª pode estabelecer um prazo para que se apresentem os nomes, as pessoas interessadas em participar dessas subcomissões. Oportunamente, V. Exª ponha em votação a indicação dos nomes para essas subcomissões.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Estou aguardando a indicação partidária. A do PAC já foi criada. As indicações partidárias não chegaram; V. Exª poderá ver aí na agenda que o PAC está incluído, exatamente em função da criação da subcomissão já na gestão passada.

Não havendo mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Levanta-se a reunião às 10h52min.)
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